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Resumo: A atuação da RAS 

na saúde da criança se inicia na 

gestação, considerando fatores 

agravantes e trabalhando na ma-

nutenção da qualidade de vida da 

gestante e do bebê; passando pela 

puericultura, onde as potenciais 

patologias devem ser identifi ca-

das e diagnosticadas, perpassan-

do, se necessário, os serviços de 

média e alta complexidade; pros-

seguindo-se para o tratamento e 

acompanhamento contínuo du-

rante todas as fases da infância e, 

posteriormente, à adolescência e 

vida adulta.

Palavras: Saúde da Criança; 

Rede de Saúde; Cuidado.

Abstract: The role of RAS in 

child health begins during preg-

nancy, considering aggravating 

factors and working to maintain 

the quality of life of the pregnant 

woman and the baby; passing 

through childcare, where poten-

tial pathologies must be identi-

fi ed and diagnosed, permeating, 

if necessary, medium and high 

complexity services; proceeding 

to treatment and continuous mo-

nitoring during all stages of chil-

dhood and, later, into adolescen-

ce and adult life.

Keywords: Child Health; Health 

Network; Careful.

No Brasil, o Sistema 

Único de Saúde (SUS) apresenta, 

através da lei 8.080, princípios e 

diretrizes norteadores, que cons-

tituem o alicerce da assistência 

prestada pelos serviços de saú-

de de todo o país. O princípio 

da integralidade abrange o con-

junto de ações de cuidado que 

devem ser fornecidos pela Rede 

de Atenção à Saúde (RAS), em 
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seus diferentes níveis de comple-

xidade, de acordo com a necessi-

dade do usuário, garantindo uma 

assistência contínua, resolutiva e 

preventiva nos aspectos coletivo 

e individual (BRASIL, 1990).

O surgimento crescente 

de pessoas com doenças crônicas 

desafi a a capacidade da RAS no 

que se refere à continuidade do 

cuidado e à assistência integral ao 

indivíduo portador de condições 

crônicas e à família envolvida 

nesse contexto, principalmente 

quando se trata de uma criança. 

Diante disso, as equipes de saúde 

assumem a responsabilidade, não 

apenas de identifi car e diagnosti-

car, mas também de acompanhar 

e avaliar o desenvolvimento da 

criança em sua vivência com as 

apresentações patológicas, asse-

gurando a melhor qualidade de 

vida possível (CECHINEL-PEI-

TER et al., 2023). 

A atuação da RAS na 

saúde da criança se inicia na 

gestação, considerando fatores 

agravantes e trabalhando na ma-

nutenção da qualidade de vida da 

gestante e do bebê; passando pela 

puericultura, onde as potenciais 

patologias devem ser identifi ca-

das e diagnosticadas, perpassan-

do, se necessário, os serviços de 

média e alta complexidade; pros-

seguindo-se para o tratamento e 

acompanhamento contínuo du-

rante todas as fases da infância 

e, posteriormente, à adolescência 

e vida adulta (CECHINEL-PEI-

TER et al., 2023; MORORÓ et 

al., 2020).

Diante disso, para que 

haja o funcionamento adequa-

do da rede, no que se refere à 

continuidade do cuidado, faz-se 

necessário a atuação da gestão 

organizacional dos serviços de 

saúde. É essencial que tal pro-

cesso comtemple o comparti-

lhamento de informações entre 
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as equipes dos diferentes níveis 

de complexidade pelos quais a 

criança é conduzida. Dessa for-

ma, o princípio da integralidade 

será posto em prática e promove-

rá qualidade de vida aos usuário 

(RAMALHO et al., 2022).

A longitudinalidade do 

cuidado, porém, apresenta limi-

tações causadas, principalmente, 

pela escassez no compartilha-

mento de informações e na co-

municação dentro da RAS; trans-

tornos e privação relacionados ao 

acesso aos serviços de saúde; e 

defi ciência de vínculo entre os 

profi ssionais e os usuários. Além 

disso, ações isoladas de determi-

nadas equipes são insufi cientes 

para gerar uma assistência ade-

quada. Faz-se necessário o esta-

belecimento de políticas públi-

cas que direcionem, de maneira 

prática, as condutas provedoras 

da continuidade do cuidado (CE-

CHINEL-PEITER et al., 2023; 

MORORÓ et al., 2020).

A educação permanen-

te em saúde destaca-se como um 

elemento fundamental entre as 

equipes profi ssionais responsá-

veis por assistir os usuários que 

lidam com doenças crônicas. 

Através da mesma, o cuidado se 

torna mais qualifi cado e o co-

nhecimento é transferido, ape-

nas entre os servidores da RAS, 

mas também aos clientes e sua 

coletividade, a fi m de promover 

o autocuidado e a autonomia em 

relação à rede de saúde (RAMA-

LHO et al., 2022).

O acesso à saúde foi 

garantido a partir de 1988, com 

a criação da Constituição Fede-

ral, a qual em seu art.196 retrata 

que a Saúde é direito de todos e 

dever do Estado, sendo desenvol-

vido, concomitantemente, o Sis-

tema Único de Saúde (SUS). Para 

alcançar o objetivo do sistema, 

existem os princípios doutriná-
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rios, dentre eles, a Integralidade. 

Esta, garante o atendimento con-

siderando o indivíduo como todo, 

trabalhando desde a prevenção a 

reabilitação da pessoa e da co-

munidade (BRASIL, 1988).

Para tanto, foram de-

senvolvidas, posteriormente, 

políticas públicas voltadas a po-

pulações específi cas, tal qual 

a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Criança 

(PNAISC). Criada em 2015, atra-

vés da portaria 1.130, tem como 

objetivo promover e proteger a 

saúde da criança e o aleitamen-

to materno, mediante a atenção 

e cuidados integrais da gestação 

aos 9 (nove) anos de vida (BRA-

SIL, 2015).

Dessa forma, a crian-

ça, conforme os preceitos da 

PNAISC deve estar inserida na 

Rede de Atenção à Saúde, ten-

do em vista que essa é o modelo 

de saúde do SUS, com intuito de 

ofertar uma assistência integral 

e horizontal. Assim, o cuida-

do será iniciado ainda durante a 

gestação, por meio do pré-natal, 

garantindo o desenvolvimento 

intrauterino da criança, como 

também, ações de imunização, 

puericultura, amamentação e 

alimentação, além de referencia-

mento de crianças portadoras de 

patologias e/ou transtornos para 

serviços de saúde especializados 

(CONASS, 2015).

Nesse sentido, a Rede 

de Atenção à Saúde da Criança 

é formada pela atenção primá-

ria, secundária e terciária, por 

meio de instituições como: Uni-

dades Básicas de Saúde (UBS), 

Centro de Atenção Psicosso-

cial Infantil (CAPSi), Unidades 

de Pronto Atendimento (UPA), 

Centros Hospitalares Especiali-

zados, Centros de Reabilitação. 

Para que desta forma criança 

possa ser atendida durante seus 
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primeiros anos de vida, através 

da Puericultura na UBS, para o 

acompanhamento do seu cres-

cimento e desenvolvimento, por 

meio desta ser referenciada para 

outros serviços, quando necessá-

rio, como o CAPSi, atendimen-

tos especializados, centros de 

reabilitação (SOUZA, VIEIRA, 

LIMA, 2019).

Um novo modelo de 

puericultura tem surgido e se 

alavancado como uma ciência 

que envolve o estudo e o cuidado 

da criança sob todos os aspectos 

do ser biopsicossocioespiritual, 

atendendo a todas as demandas 

de saúde, conforme conceitua a 

Organização Mundial de Saúde 

(OMS), como um “um estado de 

completo bem-estar físico, men-

tal e social e não somente ausên-

cia de afecções e enfermidades”, 

ou seja, uma puericultura holís-

tica de promoção de cuidados 

desde a criança até sua família, 

perpassando pelos fatores social, 

cognitivo, psíquico e emocional, 

de forma a possibilitar inclusive a 

prevenção e/ou tratamento preco-

ce de questões relevantes em saú-

de mental ainda na infância que 

são preditoras de um desenvolvi-

mento não saudável que podem 

acarretar em transtornos psicos-

sociais na vida adulta (BRASIL, 

2005). 

Em suma, a importância 

do diagnóstico precoce na pri-

meiríssima e primeira infâncias, 

mas que ainda hoje são prevalen-

temente diagnosticadas apenas 

na idade escolar, após os sete 

anos de vida. A Constituição Fe-

deral e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) determinam 

que as crianças e os adolescentes 

são seres com absoluta priorida-

de nas políticas públicas de saú-

de, e uma das maiores fontes de 

informações epidemiológicas da 

infância é a própria puericultura, 
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onde é possível observar prog-

nósticos e hipóteses diagnósti-

cas para prevenção e tratamento 

de quaisquer intercorrências que 

podem acarretar em agravamen-

tos severos na vida adulta. Para 

além de um momento de cuida-

dos médicos, a puericultura é um 

momento de fomento e desenvol-

vimento da formação de crianças 

emocionalmente saudáveis (PO-

LIDORO et al., 2022).

 Em 2005 estimou-se 

que 10 a 20% das crianças sofram 

com transtornos mentais, sendo a 

defi ciência mental, o autismo, a 

psicose infantil e os transtornos 

de ansiedade os mais frequentes 

(BRASIL, 2005). Sá et al. (2010) 

apontam que em uma revisão de 

literatura recente foram identifi -

cados fatores de risco para pro-

blemas de saúde mental (PSM) 

na infância e adolescência. 

Os fatores de risco são 

mais prevalentes para PSM em 

crianças e/ou adolescentes: que 

moram em favela (maior risco 

que moradores de áreas urbanas 

ou rurais); do gênero masculino, 

com prevalência em transtorno 

de défi cit de atenção e hiperati-

vidade (TDAH); vítimas de vio-

lência doméstica pelos pais ou 

cuidadores; que vivem na pre-

sença de pais ou cuidadores que 

sofram PSM; fi lhos de mulheres 

com morbidade psiquiátrica ou 

mulheres vítimas de violência 

conjugal; de condições socioeco-

nômicas desfavoráveis, com pre-

valência para problemas emocio-

nais (ansiedade e/ou depressão) e 

problemas de conduta (CARVA-

LHO et al., 2013).

Com o apontamento 

desses fatores, fi ca evidente que 

uma boa conduta na puericultura 

de visão holística pode assegu-

rar um afastamento mais seguro 

das crianças desses fatores de 

risco, sendo esse serviço de aten-
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ção primária o ponto de partida 

para o acionamento de todos os 

equipamentos de políticas públi-

cas para atuação em rede inter-

setorial de forma a contribuir de 

forma mais assertiva e incisiva 

na luta pela saúde mental na vida 

adulta, mas com as estratégias 

pensadas desde o nascimento do 

indivíduo (GOMES et al., 2015; 

DELFINI et al., 2017).
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